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RELATOR: LUIZ RICARDO DE SOUZA NASCIMENTO

 

1. DESCRIÇÃO DOS FATOS
1.1. Trata-se de proposta de submissão à Consulta Pública da emenda 01 ao
Regulamento Brasileiro de Aviação Civil (RBAC) n.º 117, elaborada pela Superintendência de
Padrões Operacionais (SPO), referente a requisitos para gerenciamento da fadiga humana para
as operações aéreas regidas sob o RBAC n.º 121 - tema 21 da Agenda Regulatória 2023-2024.
A proposta foi encaminhada à Diretoria Colegiada com o objetivo de submetê-la ao
escrutínio público pelo prazo de 45 dias.

 

1.2. Em breve síntese, o tema n.º 21 derivou do tema n.º 14 da Agenda Regulatória
2023-204, instituída pela Portaria n.º 10583, de 22 de fevereiro de 2023 e revisada pela Portaria
n.º 11.202, de 02 de maio de 2023. Ambos tratam da reavaliação do RBAC n.º 117, mas sob
diferentes aspectos. Por haver tópicos específicos referentes às operações sob o RBAC 121
que não tinham sido abordados inicialmente nos Relatórios de AIR do tema 14, a Diretoria
decidiu pela inclusão do tema nº 21.

 

1.3. Como ponto de partida, a presente revisão contou com os estudos iniciais do
Tema n.º 14 e com inputs recebidos de operadores aéreos sob o RBAC n.º 121, da Associação
Brasileira das Empresas Aéreas (Abear), do Sindicato Nacional dos Aeronautas (SNA), via
relatório de avaliação concorrencial da OCDE, do Comitê Nacional de Prevenção de Acidentes
Aéreos (CNPAA), entre outros.

 

1.4. Em função da oportunidade para promover melhorias ao regulamento, foi instituído
um grupo de trabalho específico (SEI 8592113). No decorrer dos trabalhos, o grupo manteve
interação com os entes regulados e com entidades representativas do setor, mediante reuniões,
visitas, coleta de subsídios e oficina participativa e colaborativa.

 

1.5. A partir dos estudos e das discussões, a SPO elaborou a Análise de Impacto
Regulatório (AIR), consignada no documento SEI 8682405 e anexo, que foi apreciada pela
Diretoria Colegiada por ocasião da 3ª Reunião Administrativa Eletrônica da Diretoria Colegiada.
Ato contínuo, a SPO consolidou proposta de alteração do RBAC 117, bem como elaborou
documentos complementares necessários à realização de Consulta Pública (SEI 9679338).

 

1.6. Em razão de distribuição ordinária, precedida de sorteio realizado na sessão
pública de 19/02/2024, vieram os autos à relatoria desta Diretoria (SEI nº 9684482). 

  

É o relatório. 
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LUIZ RICARDO DE SOUZA NASCIMENTO 
Diretor - Relator 

Documento assinado eletronicamente por Luiz Ricardo de Souza Nascimento, Diretor, em
29/05/2024, às 13:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.anac.gov.br/sei/autenticidade, informando o código verificador 10065013 e o código
CRC C58323C6.

 SEI nº 10065013
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VOTO

PROCESSO: 00058.026483/2023-10
RELATOR: LUIZ RICARDO DE SOUZA NASCIMENTO

 

1. DA COMPETÊNCIA
1.1. A Lei n.º 11.182, de 27 de setembro de 2005, conferiu competência à Agência
Nacional de Aviação Civil – ANAC para regular e fiscalizar os serviços aéreos, a formação e o
treinamento de pessoal especializado, a habilitação de tripulantes, e as demais atividades de
aviação civil, bem como promover a implementação das normas e recomendações
internacionais de aviação civil e expedir normas a serem cumpridas pelas prestadoras de
serviços aéreos (art. 8º, incisos IV e XXX).

 

1.2. Segundo o mesmo diploma legal, compete à Diretoria exercer o poder normativo
da Agência (art. 11, inciso V), corroborado pelo Decreto nº 5.731, de 20 de março de 2006, que
aprova o regulamento da ANAC e estabelece que à Diretoria compete, em regime de colegiado,
analisar, discutir e decidir, em instância administrativa final, as matérias de competência da
Agência, bem como exercer o poder normativo da ANAC (art. 24, inciso VIII). Dessa
forma, resta evidente a competência do Colegiado para analisar a presente proposta normativa.

 

2. DA ANÁLISE E FUNDAMENTAÇÃO
2.1. Trata-se de proposta de submissão à consulta pública da emenda 01 ao
Regulamento Brasileiro da Aviação Civil - RBAC 117, que trata de requisitos para
gerenciamento da fadiga humana, especialmente para as operações regidas pelo RBAC 121,
tratado no âmbito do Tema 21 da Agenda Regulatória do biênio 2023-2024.

 

2.2. Inicio o meu voto parabenizando a área técnica pelo esforço e sensibilidade em
identificar os problemas associados à fadiga de tripulantes e propor melhoria da qualidade
regulatória do RBAC 117, especialmente quanto aos regimes de jornada e outras questões
afetas aos tripulantes de voo dos operadores que operam sob as regras do RBAC 121. Sabe-se
que o aspecto de gerenciamento da fadiga da tripulação é um elemento essencial àsegurança
das operações, uma vez que a fadiga pode degradar o desempenho humano, atuando como
fator contribuinte em acidentes e incidentes aeronáuticos. É um risco que deve ser considerado,
gerenciado e mitigado.

 

2.3. Atrelado a isso, destaco a multiplicidade de fatores que podem impactar a fadiga e
a relação existente entre eles, o que evidencia a complexidade do assunto.  Nesse sentido,
cabe destacar aspectos como o limite máximo de jornada, o limite máximo de horas de voo, e o
período mínimo de repouso entre jornadas, que são alguns dos principais aspectos citados no
Anexo 6 à Convenção de Aviação Civil Internacional. No entanto, há diversos outros parâmetros
relevantes, como o tipo de tripulação (simples, composta ou de revezamento), o número de
etapas voadas, o tipo de aeronave, as horas de início e de término da jornada, a aclimatação do
tripulante, os fusos cruzados, as acomodações oferecidas a bordo e em solo, os tempos de
deslocamento em solo entre o aeroporto e o local de repouso, as folgas, os períodos de
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sobreaviso e reserva, interrupções programadas da jornada, atrasos e alterações na execução
da escala, dentre outros.

 

2.4. Com isso, creio ser imperativo que todas as partes interessadas compreendam a
essência do que ora se discute, inclusive o histórico do tema e a natureza das mudanças
sugeridas pela Superintendência de Padrões Operacionais - SPO, matérias sobre as quais
passo a expor.

 

2.5. A Resolução n.º 507, de 14 de março de 2019, aprovou a versão original do RBAC
117 e definiu que a partir de 29/02/2020 os requisitos do novo regulamento se tornariam
exigíveis. A data coincidiu com a vigência integral das provisões da Lei nº 13.475/2017 (Lei do
Aeronauta), que reduziu de forma significativa oslimites de jornada de trabalho e de horas de
voo aplicáveis aos tripulantes de voo em comparação com a legislação anterior.

 

2.6. Ainda na entrada em vigor, tanto da norma, quanto da Lei, enfrentamos
a pandemia de COVID-19 prejudicando severamente o mercado de transporte aéreoregular de
passageiros no Brasil e no mundo. Nesse contexto, a implementação e avaliação inicial
dessa regulação foram prejudicadas pela atipicidade do momento vivenciado.

 

2.7. Com a retomada do setor, conquanto o benchmarkingefetuado em relação aos
modelos de outras autoridades indicasse pleno sucesso do conceito no Brasil, quando a norma
foi efetivamente colocada à prova, as oportunidades de melhoria, seja do ponto de vista de
segurança operacional, seja do ponto de vista de flexibilidade do uso do tripulante,
naturalmente vieram à tona.

 

2.8. Nesse sentido, reforço minha visão de que a regulamentação da aviação civil
brasileira nem sempre deve se resumir à mera tradução de documentos de outras autoridades
de referência, dadas as evidentes diferenças conjunturais entre os ambientes operacional,
regulatório, social, demográfico e político de cada país.

 

2.9. É importante salientar que, apesar do grande esforço depreendido em nível
global pelas autoridades de aviação civil, vários fatores inclusive de cunho pessoal e de difícil
mensuração podem interferir, e, de fato, interferem diretamente nos resultados de mitigação dos
efeitos advindos da fadiga. É possível perceber isso quando avaliamos a variabilidade
encontrada entre os regulamentos de outras autoridades de aviação civil sobre o tema, não
havendo uniformidade nas soluções regulatórias adotadas e nem um modelo único e preciso.

 

2.10. Assim, nesta revisão, busca-se alcançar o equilíbrio, em que todos os
atores, sejam eles tripulantes, operadores aéreos, autoridade de aviação civil e entidades
organizadas, possam contribuir de forma direta ou indireta para a mitigação dos riscos de fadiga
e, assim, entregar à sociedade uma aviação segura no que diz respeito ao desempenho
humano.

 

2.11. Destarte, reafirmo que as propostas por mim apresentadas neste Voto têm
o compromisso de buscar entregar à população brasileira não só o mais alto nível de segurança
operacional, mas também os melhores serviços, oportunizando o crescimento da aviação civil
no nosso país.

 

2.12. Feitas essas considerações, trago à discussão de mérito a necessidade de
cuidadosa ponderação quanto às alterações encaminhadas pela área técnica, especialmente
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em relação aos valores máximos de jornadas e de tempos de voo e, em relação às regras
adicionais (novas). Considero que nestes pontos há oportunidades de melhoria que, a meu ver,
tornarão a regulação mais eficiente.

 

2.13. De forma mais específica, tratarei dos seguintes pontos: (i) os aumentos dos
valores indicados pela área técnica para tempo máximo de jornada e hora de voo, (ii) o
escalonamento e (iii) as regras inseridas na proposta de revisão das Tabelas B.1, B.2, B.3 e C.1
do Apêndice B e C do RBAC 117 e seus desdobramentos.

 

2.14. Atualmente, a variação de um minuto entre um horário e outro, pode elevar em
mais de uma hora os patamares máximos permitidos de jornadas e horas de voo. Para
reduzir essas distorções, a SPO propôs uma divisão mais escalonada, com graduação
incremental e harmônica, reduzindo os descompassos vigentes.

 

2.15. De fato, as mudanças de escalonamento são benéficas, pois reduzem as
disparidades existentes, contudo alguns valores propostos não são suficientes para atender as
demandas das malhas brasileiras, haja vista as dimensões continentais do Brasil.

 

2.16. Igualmente, alguns requisitos desenvolvidos pela área técnica podem restringir os
ganhos de eficiência que a proposta regulatória trouxe, como:  

 

- A redução de 30 minutos no limite de jornada quando houver troca de aeronaves, bem
como a diminuição no limite da jornada em 20 minutos mais 20% do que exceder 2 horas
de solo, medidas estabelecidas nas tabelas B.1, B.2 e C.1 dos Apêndices B e C,  são
ações cujo impacto em mitigação da fadiga é incerto, mas com impactos operacionais
significativos para os operadores, aumento de custos, podendo anular os ganhos que os
novos limites de jornada proporcionariam, sem considerar não haver paralelo em outras
autoridades de aviação civil; e 
- A restrição quanto ao horário de início da jornada, estabelecido em 1 hora após horário
do transporte do tripulante entre o local de acomodação e o aeródromo, estabelecidos
nos parágrafos (k)(2) dos Apêndices B e C da proposta, também terão eficácia incerta
quanto à mitigação dos riscos de fadiga. Lembro que tal restrição pode levar a perda da
qualidade dos hotéis, com prejuízo a um descanso reparador para os tripulantes, devido
a busca por hotéis mais próximos com piores condições, sem considerar o alto impacto
em aeroportos internacionais.

 

2.17. Com isso, o que trago como proposição são ajustes nas tabelas B.1 e C.1 para
voos com 1, 2, 3 e 4 etapas com alguns incrementos graduais adicionais às jornadas propostas
pela área técnica. Para facilitar o entendimento das alterações sugeridas, juntei ao processo, o
documento SEI 10095767.

 

2.18. Para jornadas com até 1 ou 2 etapas de voo, proponho antecipação em 30
minutos no escalonamento encaminhado pela área técnica, com início dos aumentos
progressivos às 05:00 e atingimento de 13h de jornada máxima e 9,5h de voo às 06:45, bem
como a manutenção dos limites máximos de jornada de 10h e 8,5 horas de voo entre os
horários de 20:00 e 23:59. Essa alteração, permitiria, por exemplo “bate-volta” com voos de até
4h de duração entre Guarulhos e Manaus (GRU-MAO) e entre Porto Alegre e Recife (POA-
REC), além de possibilitar o repouso na base contratual, com benefício direto aos tripulantes
em termos de um repouso mais reparador.

 

2.19. Para jornadas com 3 etapas de voo, proponho antecipação em 30 minutos no
escalonamento sugerido pela área técnica, com início dos aumentos progressivos às 05:00 e
atingimento de 13h de jornada máxima e 9,5h de voo às 07:30, mantendo-se os demais valores
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da área técnica.
 

2.20. Já para jornadas com 4 etapas de voo, julgo oportuna uma melhoria, no sentido de
manter para o horário das 06:00 às 06:14 jornadas máximas de 11h e 9h de voo,
permanecendo como dito, os demais valores nos mesmos patamares propostos pela área
técnica.

 

2.21. As propostas apresentadas para voos de até 4 etapas visam, principalmente,
trazer melhorias nos horários que concentram um alto fluxo de voos no Brasil.

 

2.22. Já na tabela B.2 do Apêndice B, que trata das tripulações de voo compostas e de
revezamento, proponho a flexibilização no horário compreendido entre 18:00 e 23:59
acrescentando 1 hora na jornada e no voo, para as classes de acomodação 1 e 2 em que se
tem melhores condições de descanso, aumentando as margens vigentes, o que poderá
viabilizar voos atualmente não realizados no horário citado.

 

2.23. Com respeito à tabela B.3 do Apêndice B, que trata das tripulações de cabine,
proponho também acréscimo de 1 hora na jornada máxima e no voo no horário compreendido
entre 18:00 e 23:59, para as classes de acomodação 1 ou 2. Tal medida se faz
necessária para manter a coerência com respeito à alteração sugerida na tabela B.2,
considerando que as operações dessas tripulações, tanto de voo como de cabine, ocorrem de
maneira conjunta. Relembro que os acréscimos aqui propostos por mim, ainda estão, em sua
maioria, abaixo dos valores já praticados por muitas autoridades de referência de aviação civil,
como por exemplo, DGAC-Chile, EASA e FAA.

 

2.24. Este último, apenas a título de conhecimento, desenvolveu suas tabelas baseadas
em extensos estudos técnicos inclusive com participação da National Aeronautics and Space
Administration – NASA. Diante dessas considerações, tais alterações permitiriam que as
empresas brasileiras concorressem com empresas estrangeiras em voos internacionais,
possibilitando que tripulantes brasileiros pudessem realizá-los. Esse aumento possibilitaria
voos, como por exemplo, Guarulhos-Paris (GRU-CDG), com tripulação composta e classe 2 de
descanso e Guarulhos-Tel Aviv (GRU-TLV) com tripulação de revezamento com classe 1 de
descanso.

 

2.25. Em contrapartida, nos Apêndices B e C, proponho a remoção do aumento
programado de 1 hora sugerido pela área técnica. Essa exclusão se faz necessária uma vez
que estão sendo propostos aumentos diretamente nas tabelas dos Apêndices.

 

2.26. No que tange ao aumento do limite de voo acumulado para 95 horas em aviões à
jato e 100h para turboélice em qualquer período de 28 dias consecutivos, destaco que a
restrição das 2 janelas de 60 dias por ano proposto pela área técnica, além de ser de
implementação complexa e potencialmente ineficiente nos aspectos operacionais, confere
pouco ou nenhum ganho para os tripulantes como para os operadores aéreos se implantado
desta forma. Assim, proponho a retirada da restrição das 2 janelas de 60 dias, somados ao
aumento do limite de voo acumulado para 95 horas em aviões a jato e 100h para turboélice em
qualquer período de 28 dias consecutivos e 950h e 1000h respectivamente no período de 365
dias consecutivos. Embora os valores utilizados sejam ainda menores que os praticados
internacionalmente, ou seja, 100h/1000h para aeronaves à jato por exemplo, aproximará a regra
brasileira de autoridades de aviação civil de referência como FAA, EASA, CASA-Austrália,
dentre outras. Dessa forma, haveria benefícios para os voos internacionais que atualmente já
se aproximam dos limites vigentes, aumentando as margens disponíveis, tornando menos
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complexa a sua implementação.
 

2.27. Por fim, apesar de ainda estarmos discutindo a submissão da proposta à fase de
consulta pública, considero as demais alterações advindas da revisão normativa ora em
discussão, como uma oportunidade de aprofundamento por parte das futuras contribuições da
sociedade em face da importância do tema que está sendo proposto para esse seguimento da
aviação civil brasileira. 

 

3. DO VOTO
3.1. Ante o exposto, VOTO FAVORAVELMENTE  àaprovaçãoda submissão para
consulta pública, pelo prazo de 45 dias, da propostade revisão do RBAC 117 apresentada pela
Superintendência de Padrões Operacionais – SPO, com os seguintes direcionamentos para o
prosseguimento dos trabalhos.

 

3.2. À SPO:  

A necessidade de atualização da Análise de Impacto Regulatório em razão
da decisão emanada pela diretoria colegiada; 

Nas tabelas B.1 e C.1, antecipar a duração máxima de jornada e hora de
voo com tripulação simples com 1 e 2 etapas de voo em 30 minutos em
todos os intervalos de horários das 5:00 às 06:45; 

Nas tabelas B.1 e C.1, com tripulação simples com 1 e 2 etapas fixar os
limites máximos de jornada em 10 h e 8,5h de voo para o intervalo entre
20:00 e 23:59; 

Nas tabelas B.1 e C.1, antecipar a duração máxima de jornada com
tripulação simples com 3 etapas de voo em 30 minutos em todos os
intervalos de horários das 5:00 às 07:30; 

Nas tabelas B.1 e C.1, definir, para jornadas com 4 etapas de voo, o
intervalo do horário de apresentação das 6:00 às 06:14, o limite de duração
máxima da jornada em 11 horas e 9h de voo; 

Na Tabela B.2, no horário de apresentação compreendido entre 18:00 e
23:59, acrescentar 1 hora nos tempos máximos de jornada e voo, para as
classes 1 e 2 de acomodação; 

Na Tabela B.3, no horário de apresentação compreendido entre 18:00 e
23:59, acrescentar 1 hora nos tempos máximos de jornada e voo, para as
classes 1 e 2 de acomodação; 

Nos Apêndices B e C, eliminar o aumento programado de 1h; 

Eliminar a redução de 30 minutos no limite de jornada quando houver troca
de aeronaves; 

Eliminar a diminuição no limite da jornada em 20 minutos mais 20% do que
exceder 2 horas de tempo de solo; 

Eliminar a restrição quanto ao horário de início da jornada, em 1 hora após
o horário do transporte entre o local de acomodação e o aeródromo; e 
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Alterar os valores do limite de voo acumulado para 95 horas em aviões à
jato e 100h para turboélice em qualquer período de 28 dias consecutivos e
950h e 1000h respectivamente no período de 365 dias consecutivos.
Quanto aos limites de voo acumulado para aviões convencionais e
helicópteros, solicito à SPO avaliar a pertinência de ajuste dos valores, para
manutenção da lógica normativa, antes da consulta pública. 

 

É como voto.

 

LUIZ RICARDO DE SOUZA NASCIMENTO
Diretor - Relator

 

Documento assinado eletronicamente por Luiz Ricardo de Souza Nascimento, Diretor, em
29/05/2024, às 13:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.anac.gov.br/sei/autenticidade, informando o código verificador 10082126 e o código
CRC 49180777.

 SEI nº 10082126
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Tabelas B.1 / C.1. Tripulação simples (operação complexa / não complexa). 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

Hora aclimatada 
referente ao início da 

jornada 

Duração máxima da jornada e tempo máximo de voo (entre 
parênteses) de acordo com o número de etapas a serem voadas (em 

horas) 

1-2 3 4 5 6 7+ 

00:00-04:59  9 (8) 9 (8) 9 (8) 9 (7) 9 (7) 9 (7) 

05:00-05:14 9,5 (8,5) 9,5 (8) 9 (8) 9 (7) 9 (7) 9 (7) 

05:15-05:29 10 (8,5) 10 (8,5) 9 (8) 9 (7) 9 (7) 9 (7) 

05:30-05:44 10,5 (9) 10,5 (8,5) 9,5 (8) 9 (7) 9 (7) 9 (7) 

05:45-05:59 11 (9) 11 (9) 10 (8,5) 9 (7) 9 (7) 9 (7) 

06:00-06:14 11,5 (9) 11,5 (9) 11 (9) 9,5 (7,5) 9 (7,5) 9 (7,5) 

06:15-06:29 12 (9,5) 11,5 (9) 11 (9) 10 (8) 9 (8) 9 (8) 

06:30-06:44 12,5 (9,5) 12 (9,5) 11,5 (9) 10,5 (8,5) 9,5 (8) 9 (8) 

06:45-06:59 13 (9,5) 12 (9,5) 11,5 (9) 10,5 (8,5) 9,5 (8) 9 (8) 

07:00-07:14 13 (9,5) 12,5 (9,5) 12 (9,5) 11 (9) 10 (8) 9 (8) 

07:15-07:29 13 (9,5) 12,5 (9,5) 12 (9,5) 11 (9) 10 (8) 9 (8) 

07:30-07:59 13 (10) 13 (9,5) 12 (9,5) 11 (9) 10 (8) 9 (8) 

08:00-11:59 13 (10) 13 (9,5) 13 (9,5) 12 (9) 11 (9) 10 (8) 

12:00-13:59 12 (9,5) 12 (9,5) 12 (9) 11 (9) 10 (8) 9 (8) 

14:00-15:59 11 (9) 11 (9) 11 (9) 10 (8) 9,5 (8) 9 (8) 

16:00-16:59 10,5 (9) 10,5 (8,5) 10,5 (8,5) 9,5 (7,5) 9 (7,5) 9 (7,5) 

17:00-17:59 10,5 (9) 10 (8,5) 10 (8,5) 9,5 (7,5) 9 (7,5) 9 (7,5) 

18:00-19:59 10 (8,5) 9,5 (8) 9,5 (8) 9 (7) 9 (7) 9 (7) 

20:00-21:59 10 (8,5) 9 (8) 9 (8) 9 (7) 9 (7) 9 (7) 

22:00-23:59 10 (8,5) 9 (8) 9 (8) 9 (7) 9 (7) 9 (7) 
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Tabela B.2. Tripulante de voo. 

Hora 
aclimatada 
referente ao 

início da 
jornada 

Duração máxima da jornada e tempo máximo de voo (entre parênteses), de acordo com 
a classe de acomodação a bordo da aeronave e o tipo de tripulação (em horas) – 

Tripulantes de voo 

Classe de 
acomodação 

Classe 1 Classe 2 Classe 3 

Tipo de 
tripulação 

Composta Revezamento Composta Revezamento Composta Revezamento 

00:00-05:59 14 (12,5) 16 (14,5) 13 (11,5) 14 (12,5) 12 (10,5) 13 (11,5) 

06:00-06:59 15 (13,5) 17 (15,5) 14 (12,5) 16 (14,5) 13 (11,5) 14 (12,5) 

07:00-13:59 16 (14,5) 18 (16,5) 15 (13,5) 17 (15,5) 14 (12,5) 15 (13,5) 

14:00-17:59 15 (13,5) 17 (15,5) 14 (12,5) 16 (14,5) 13 (11,5) 14 (12,5) 

18:00-23:59 15 (13,5) 17 (15,5) 14 (12,5) 15 (13,5) 12 (10,5) 13 (11,5) 

 
 

 
Tabela B.3: Tripulante de cabine. 

Hora aclimatada 
referente ao início 

da jornada 

Duração máxima da jornada e tempo máximo de voo (entre parênteses), de acordo 
com a classe de acomodação a bordo da aeronave e o tipo de tripulação (em horas) 

– Tripulantes de cabine 

Classe de acomodação Classe 1 ou Classe 2 Classe 3 

Tipo de tripulação Composta Revezamento Composta Revezamento 

00:00-05:59 14 (12,5) 16 (14,5) 13 (11,5) 14 (12,5) 

06:00-06:59 15 (13,5) 17 (15,5) 14 (12,5) 16 (14,5) 

07:00-13:59 16 (14,5) 18 (16,5) 15 (13,5) 17 (15,5) 

14:00-17:59 15 (13,5) 17 (15,5) 14 (12,5) 16 (14,5) 

18:00-23:59 15 (13,5) 17 (15,5) 13 (11,5) 14 (12,5) 
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VOTO

PROCESSO: 00058.026483/2023-10
INTERESSADO: SUPERINTENDÊNCIA DE PADRÕES OPERACIONAIS
RELATOR: LUIZ RICARDO DE SOUZA NASCIMENTO

 

1. DA ANÁLISE E FUNDAMENTAÇÃO
1.1. De antemão, parabenizo todo o esforço empreendido pelo Diretor-Relator e pela área técnica em
sopesar distintas visões sobre o tema, que envolve empresas aéreas, aeronautas, associações, organizações
sindicais, enfim, uma infinidade de atores com posicionamentos diversos que corroboram à notória complexidade da
matéria.

 

1.2. Com a devida vênia, passo a expor alguns pontos de divergência em relação à proposição apresentada
pelo Relator.

 

1.3. No meu entender, há três dimensões que julgo fundamentais e que devem ser analisadas de forma
concomitante em relação à disciplina regulamentar do RBAC 117: a segurança operacional, a competitividade e a
legalidade.

 

1.4. Na esfera da legalidade, a Lei n º 13.475, "Lei do Aeronauta", não apenas estabelece os parâmetros
gerais, mas também define claramente o que pode ser objeto de flexibilização e aquilo que é inegociável. Em
determinadas situações, a regulamentação poderá ser conduzida diretamente pela ANAC, via Sistema de
Gerenciamento de Risco de Fadiga Humana; em outros podem ser objeto de negociação em convenção ou acordo
coletivo de trabalho entre o operador aéreo e o sindicato da categoria profissional. O legislador cuidou de considerar,
nessa lei geral, as peculiaridades nacionais, relativas a questões trabalhistas, territoriais e culturais inerentes à
sistemática da aviação civil brasileira.

 

1.5. Por outro lado, quando se atém aos aspectos de safety e de competitividade - core regulatório da
ANAC, avalio que tanto o mercado global como as autoridades internacionais, ainda que não sejam unânimes em
todos os aspectos, dispõem de paradigmas testados, aprimorados e consagrados. Há benchmarking regulatórios
de autoridades de aviação civil como da Federal Aviation Administration  (FAA) e da European Union Aviation Safety
Agency (EASA), por exemplo, cujos Estados regulados destacam-se pela excelência na conjugação da segurança
operacional com a promoção da concorrência.

 
 

1.6. Nesse contexto, é importante destacar que o Relatório de Avaliação Concorrencial da Organização
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), (SEI 8586063) emitido em 2022, apontou restrições nos
tempos de voo e jornada de trabalho vigentes no Brasil, geralmente mais restritivas do que em outras jurisdições,
inclusive em países vizinhos. O relatório recomendou ainda que as autoridades brasileiras considerassem a revisão
desses parâmetros, levando em conta os regulamentos adotados por outros países, bem como as recomendações
da Organização da Aviação Civil Internacional (OACI).

 

1.7. Nesse contexto, passo a seguir, aos principais pontos que me levaram a divergir tanto da proposição
apresentada pela área técnica como de algumas alterações sugeridas pelo Diretor-Relator. Para deixar claro meu
posicionamento, juntei aos autos (SEI 10094694) a redação consolidada da proposta de emenda ao RBAC 117, que
apresento ao Colegiado com vistas à submissão à Consulta Pública.

 

Adoção Tabela FAA para tempos de jornada e voo para tripulação
simples/composta/revezamento. Limites mensal/anual de tempo de voo acumulado
1.8. Como dito previamente, o Relatório da OCDE é taxativo em elencar as limitações de jornadas
presentes no Brasil como substancialmente mais restritivas quando comparadas a países congêneres. Reforça-se
que voos internacionais com destino ao Brasil, com origem em países estrangeiros, não estão submetidos aos
limites estabelecidos pelo RBAC 117, o que prejudica a competitividade de empresas brasileiras em tais rotas,
algumas vezes irrealizáveis por causa dos limites atuais do Regulamento. Nesse sentido, proponho a este Colegiado
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adotar, para submissão à Consulta Pública, a tabela adotada pelo FAA, autoridade de aviação civil dos Estados
Unidos, em sua integralidade, seja para tripulações simples, compostas ou de revezamento. A título exemplificativo,
compartilho um gráfico que demonstra, para tripulação simples, a notável diferença entre a duração máxima de
jornada atual permitida pelo FAA quando comparada com a emenda atual do RBAC 117.

 

 

1.9. Primeiramente, rememoro o Planejamento Estratégico desta Agência para o período 2020-2026, que
estabelece, como Objetivo Estratégico número 8, “Intensificar a atuação internacional para o alinhamento de
normas e melhores práticas do setor”. Permitir o alinhamento do Brasil a normas e procedimentos
internacionalmente consagrados, sem prejuízo à segurança operacional, alinha-se ao valor desta Agência de foco no
resultado, garantindo a pertinência e a relevância das normas brasileiras no contexto internacional.

 

1.10. Ressalto a importância que tal mudança fará no ambiente regulatório atual, permitindo chaves de voo
hoje impraticáveis, destacando a importância do monitoramento conjunto, de regulador e regulados, na evolução do
gerenciamento de fadiga das tripulações.

 

1.11. Complementarmente, adoto os limites mensal e anual de tempo de voo acumulado em 100 e 1.000
horas, respectivamente, independentemente da motorização da aeronave envolvida, conforme já adota o FAA para
tal parâmetro. Ressalto a importância de que, respeitados os limites de fadiga, as jornadas mensais, limitadas
legalmente a 176 horas, possam ter sua produtividade aumentada, o que representará potenciais ganhos tanto para
os aeronautas, dependentes de remuneração variável baseada em produtividade, quanto para as empresas aéreas,
que poderão utilizar suas aeronaves em chaves com mais voos ou voos mais longos.

 
 

Manutenção do status quo no que se refere a: i) monofolga; ii) repouso extra após 09h de
jornada; iii) repouso extra na madrugada; iv) proibição de chaves consecutivas de madrugada ou início cedo
(“early start”)
1.12. Destaco o preâmbulo do presente voto, que rememora a complexidade do tema envolvido.

 

1.13. Nesse sentido, reconhecendo de antemão os esforços da área técnica e do Diretor Relator nos temas
relacionados a folgas e limites mínimos de repouso, discordo de que  aumentar o nível de  prescritibilidade do
regulamento seja solução regulatória adequada a mitigar eventuais efeitos de fadiga. Ao contrário, incrementar
novas restrições implica aumento dos custos regulatórios, além de gerar dificuldades na previsibilidade e
estabilidade das escalas dos aeronautas, bem como contribui para acentuar os problemas de competitividade do
Brasil relatados pela OCDE, uma vez que não há medidas similares em outros países. Assim, concordo apenas com
a antecipação do horário de apresentação após monofolga de tripulante, de 10h para 08h, conforme apresentado
pela área técnica, mas considero que a Lei 13.475, em seus artigos 50 a 54, já dispõe de mitigações adequadas
para permitir que os profissionais da aviação disponham de folgas em períodos e horários convenientes. Destaco
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ainda a presença atual de dispositivos relativos a monofolga em convenções e acordos coletivos de trabalho, o que
permite ampla discussão entre os sujeitos envolvidos nas negociações, sem que isso seja assunto atinente a “safety”
e que, portanto, tenha estipulações prescritivas por parte desta Agência.

 

1.14. Da mesma forma, destaco que o repouso extra, para jornadas acima de 09h, possui o potencial de
prejudicar chaves consecutivas de jornadas por parte dos profissionais, visto que o tempo de jornada somado ao
tempo de repouso extravasaria as 24 horas de um dia mesmo em jornadas limitadas a 12 (doze) horas, obrigando o
atraso sucessivo das chaves subsequentes, gerando enormes transtornos às operações aéreas. Rememoro que o
repouso de 12 (doze) horas após uma jornada de até 12 (doze) horas já é superior ao prescrito de autoridades
congêneres, como o FAA, estando positivado na legislação brasileira desde, pelo menos, 1984 (Lei 7.183). Da
mesma forma, os repousos extra para jornadas na madrugada e a proibição de 3 chaves consecutivas alternando
madrugada e início cedo (“early start”, no termo em língua inglesa) já se encontram suficientemente mitigados, a
meu ver, pelas disposições atuais da versão do RBAC 117, que limita o número de madrugadas consecutivas em 2,
bem como veda o “early start” após 2 jornadas consecutivas que adentrem a madrugada.

 

1.15. Das alternativas acima, considero, portanto, que a solução mais adequada é a manutenção do
“status quo”, mantendo os dispositivos do atual RBAC 117, ainda que tais apontamentos possam subsidiar futuras
discussões entre regulados e regulador frente a questões atinentes ao gerenciamento da fadiga humana.

 

1.16. Outro ponto com relevante destaque regulatório é o "safety case". É um desafio permanente para o
regulador alcançar o maior espectro de situações possíveis, mas quando se aborda a conjuntura do mercado de
aviação civil, as alterações, modificações de malha e situações excepcionais se fazem permanentes, carecendo de
tratamento tempestivo. Assim, proponho que, durante esta fase de Consulta Pública, de forma colaborativa, os
interessados e área técnica da Agência possam aprimorar a dinâmica de peticionamento e análise de pleitos
de safety case, alinhando-se previamente expectativas e resultados, bem como encontrando formas de reduzir ao
máximo eventuais trâmites burocráticos e/ou entraves ineficientes.

 

1.17. Por fim, manifesto concordância com os demais itens levantados pela área técnica, já consignados no
Voto do Diretor-Relator. Em especial, destaco a antecipação do horário de apresentação após monofolga, de 10
para 08 horas da manhã, bem como a retirada da função de “tripulante extra a serviço”, ao fim da jornada, como
passível de contabilização para limitação de jornada e tempo de voo – item (j)-1 dos Apêndices B e C e congêneres.

 

2. DO VOTO
2.1. Ante o exposto, VOTO FAVORAVELMENTE à instauração de consulta pública, pelo prazo de
45 dias, sobre a proposta de Resolução (SEI 9670060 e 9670063) que aprova emenda ao RBAC 117, com as
alterações apresentadas no presente Voto (SEI 10094764).

 

É como voto.
TIAGO SOUSA PEREIRA

Diretor-Presidente Substituto
 

Documento assinado eletronicamente por Tiago Sousa Pereira, Diretor-Presidente, Substituto, em 04/06/2024, às
20:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.anac.gov.br/sei/autenticidade, informando o
código verificador 10094694 e o código CRC CE4ED3C6.

 SEI nº 10094694
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